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PADRÃO DE RESPOSTA 

O estudante deve articular as ideias apresentadas na foto e nos textos 1, 2 e 3. Desse 

modo, deve relacionar a defesa dos Direitos Humanos no Brasil à disputa de narrativas que se 

constituíram publicamente, nas redes e nas ruas, a respeito do assassinato de Marielle Franco, 

envolvendo a produção de uma série de notícias falsas a respeito da vereadora. 

De um lado, defendeu-se a ideia da execução da vereadora, em função de sua atuação 

política como tentativa de silenciamento, desencorajamento e desmobilização dos defensores 

dos Direitos Humanos. De outro lado, reações de fundo depreciativo tentaram desacreditá-la 

com ataques à sua imagem e à sua reputação e, até mesmo, culpabilizá-la e relativizar o seu 

assassinato, acentuando que, no Brasil, a própria noção de defesa dos Direitos Humanos está 

em disputa e tem sido vista, por uma parcela da sociedade, de forma pejorativa. Tais aspectos 

revelam que a atuação política de Marielle Franco impactou consistentemente a compreensão 

das duas visões sobre seu assassinato, o que foi estimulado pela produção das notícias falsas a 

respeito de sua pessoa. 

A política, em uma sociedade democrática, se produz e se constitui no debate de 

opiniões e de ideias e na disputa legítima de interesses. A produção de notícias falsas ou 



manipuladas, sem compromisso com a realidade, influencia o debate público de forma 

negativa, independentemente de seu teor. Por essa razão, pode ser compreendida como um 

risco à democracia, pois o fenômeno emerge do interesse de alguns grupos em manipular a 

opinião dos cidadãos, enviesando o debate público sobre determinado tema. Tal manipulação 

é incompatível com sociedades democráticas. 

 

  



 

PADRÃO DE RESPOSTA 

Em seu texto, o estudante deve apresentar argumentos que sustentem a importância 

dos museus para a sociedade contemporânea, considerando três dos seguintes eixos 

argumentativos: 

1. Preservação de memória e políticas da identidade. A identidade de um povo depende da 

memória. Resguardar a memória de grupos sociais, como, por exemplo, a proteção das 

memórias dos povos tradicionais, indígenas e quilombolas, é condição indispensável para 

que possam ser reconhecidos em suas particularidades; os museus podem servir como 

referência para a sociedade em que estão inseridos. Espaços museológicos contribuem 

para o acesso e a democratização da memória. A cultura material pode ajudar a 

reconstituir trajetórias de grupos sociais. 

2. Educação e Cultura. Os museus oferecem acesso a informações, conhecimentos e bens 

culturais a públicos de diferentes esferas da vida social. São espaços que podem propiciar 

a ampliação do campo de percepção para a construção de outros entendimentos sobre o 

mundo. Por meio de exposições para a sociedade, podem oferecer ao público 



possibilidades diversas de se conhecer a história de grupos, de territórios, da natureza, de 

arte, a depender do tipo de acervo que coleciona. Desse modo, pode fomentar, por meio 

de atividades pedagógicas, educacionais ou mesmo de lazer, práticas reflexivas sobre o 

patrimônio cultural.  

3. Produção de pesquisas e de conhecimentos  

3.1. As informações sobre os diversos grupos sociais possibilitam produzir conhecimento 

sobre diferentes modos humanos de existir, recriar a própria história da humanidade 

e pensar diversos futuros possíveis.  

3.2. O acervo de museus preserva e disponibiliza material biológico, registros geológicos e 

informações catalogadas para realização de pesquisas. Nesse sentido, podem ser 

considerados espaços de preservação de patrimônio natural.  

3.3. O conhecimento exposto em museus é reflexo da pesquisa feita na instituição, que 

também é comunicada a outro público pelos artigos em periódicos científicos. 

4. Turismo e impacto cultural e econômico.  

A relação entre museu e atividades ligadas ao turismo, considerando o impacto cultural e 

econômico da região. Os visitantes integram a ida ao museu como parte de uma atividade 

turística, mas também cultural, na medida em que tomam conhecimento sobre a cultura e 

a história de determinados grupos, sociedades e países. 

 
 

  



 

Padrão de resposta  

O estudante deverá relacionar os seguintes princípios da Administração Pública com a atuação 

dos Conselhos de Saúde: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O 

respeito à legalidade é essencial para que o conselho gestor norteie sua ação naquilo que está 

prescrito em lei ou ainda nas normas internas do conselho. A impessoalidade determina que 

os atos públicos devam ser guiados pelo interesse público, como, por exemplo, na aprovação 

das contas da área de saúde do Poder Executivo é preciso considerar se o prefeito tem ou não 

alguma relação com os conselheiros, o que poderia influenciar essas decisões. A moralidade 

deve ser observada, por exemplo, na atuação do conselho, que não pode privilegiar o 

favorecimento de parentes, por não ser moralmente aceitável dentro da realidade social. A 

publicidade prevê que os atos do conselho devem ser publicizados oficialmente (atas, 

resoluções etc.), para conhecimento e controle da população. Finalmente, seguindo o princípio 

da eficiência, o conselho deve  atuar de forma satisfatória na fiscalização da implementação 

das políticas de saúde, em tempo razoável, em prol do interesse público e com segurança 

jurídica. 

  



 

Padrão de resposta  

O estudante deverá explicar que a preocupação subjacente à regra de ouro está 

relacionada à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na execução orçamentária 

como meio de garantia da justiça intergeracional e da preservação do crescimento 

sustentável. Tal preocupação fundamenta-se no fato de se evitar que gerações futuras 

tenham de suportar encargos que beneficiaram unicamente o passado. Assim, deve-se 

diferenciar despesas correntes e de capital, já que investimentos podem ser financiados 

por tributos e também por operações de crédito a serem pagas no futuro, mas despesas 

correntes devem ser financiadas por receitas correntes.  

Em relação à legislação pertinente, podem ser citadas a Constituição Federal de 1988, a 

Lei 4.320/64, a Lei de Responsabilidade Fiscal, Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, que devem ser articuladas ao princípio 

orçamentário do equilíbrio em função da importância da qualidade do desequilíbrio 

intrínseco com o cumprimento dos limites legais para a proporção 

custeio/endividamento, de forma a não prejudicar os investimentos para as gerações 

futuras.  

 

 

  



 

Padrão de resposta  

O estudante deverá explicar que a Autonomia pode ser compreendida como a capacidade 

burocrática de implementação de políticas em contraponto ao controle como a necessidade 

de legitimidade democrática dessas políticas. Nesse sentido, o dilema autonomia versus 

controle pode ser abordado sob a ótica da capacidade estatal de implementação das políticas 

públicas, das reformas administrativas, dos arranjos descentralizados de implementação de 

políticas públicas ou do controle social.  

 

 

 


